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#LT8582#  

 VOLTAR 

 

PRESCRIÇÃO - AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO - DECISÃO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª 

REGIÃO 
 

PROCESSO TRT/ROT Nº 0010375-36.2020.5.03.0136 

 

Recorrente: Rosana Rabelo de Paiva 

Recorrida: Caixa Econômica Federal 

Relator: Antônio Gomes de Vasconcelos 

 

E M E N T A 

 

 PRESCRIÇÃO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. A pretensão relativa ao vale-alimentação sujeita-se à prescrição 

parcial, ainda que cogitada a alteração de sua natureza jurídica no curso do contrato de trabalho, uma vez que 

a lesão é de trato sucessivo, não havendo que se falar em ato único patronal. A pretensão decorre de direito já 

integrado ao patrimônio jurídico da autora, em consonância com artigo 458 da CLT e Súmula 294 do C. TST. 

Nessa ordem de ideias, não há prescrição total na hipótese do não pagamento do auxílio-alimentação após o 

desligamento da obreira, evidenciando-se apenas a prescrição quinquenal das parcelas vencidas nos cinco anos 

que antecedem a propositura da ação, em consonância com artigo 11 da CLT e artigo 7º, XXIX da CF. Recurso 

provido. 

 

R E L A T Ó R I O 

 

 O Juízo da 36ª VARA DO TRABALHO DE BELO HORIZONTE/MG, pela r. sentença de ID. 513fe41, 

pronunciou a prescrição quinquenal total da pretensão formulada. 

 A reclamante interpôs recurso ordinário (ID. 5ea89f8), insurgindo-se contra a prescrição declarada pela 

origem. Postula a concessão dos benefícios da justiça gratuita. Requer a exclusão da condenação ao pagamento 

de honorários advocatícios sucumbenciais, requerendo, na eventualidade, a redução do valor arbitrado. 

 Preparo comprovado (ID. 96073a2). 

 Contrarrazões pela reclamada ao ID. 9bd3a81. 

 Dispensado o parecer da d. Procuradoria Regional do Trabalho, consoante o art.129 do Regimento 

Interno deste E. TRT. 

 É o relatório. 

 

 FUNDAMENTAÇÃO 

 I. ADMISSIBILIDADE 

 A reclamante apresentou recurso ordinário nos Id 5ea89f8 e 840a653. 

 Assim, em aplicação do princípio da unirrecorribilidade recursal, conheço do recurso ordinário interposto 

no Id 5ea89f8 (o primeiro interposto), deixando de conhecer daquele apresentado no Id 840a653 - segunda 

manifestação aduzida. 

 Conforme tal princípio, a autora somente pode apresentar uma peça processual contendo seu apelo. 

Como apresentou duas, apenas uma delas será admitida e conhecida, in casu, a primeira aviada. 

 Próprio e tempestivo, firmado por procurador regularmente constituído, e preenchidos os demais 

pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso ordinário interposto (Id 5ea89f8). Conheço também das 

contrarrazões, regularmente processadas. 

 

 MÉRITO 

 II. MÉRITO 

 II. 1. PRESCRIÇÃO 

 A reclamante não se conforma com a prescrição declarada pela origem. Sustenta que a incontroversa 

supressão do auxilio alimentação para os aposentados, em 1995, não tem efeitos jurídicos na relação 

empregatícia que mantém com a ré, porquanto a parcela regularmente percebida incorporou-se ao contrato de 

trabalho da autora. Aduz que a alteração contratual lesiva somente aplicar-se-ia aos novos contratos de trabalho, 

não atingindo qualquer direito da autora, nos termos do artigo 468 da CLT e da Súmula 51 do C. TST. Discorda, 
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assim, do acolhimento da prescrição quinquenal total relativamente ao pagamento do auxílio-alimentação, 

afirmando que o interesse em receber a parcela, na condição de inativa, somente se deu com desligamento, 

ocorrido em 27.07.2016. Nessa ordem de ideias, alega que não há prescrição total, porquanto, no caso do 

auxílio alimentação, cujo pagamento é mensal e sucessivo, a prescrição é parcial, contando-se do vencimento 

de cada prestação sucessivamente. Afastada a prescrição total acolhida e pronunciada apenas a prescrição 

quinquenal parcial, requer sejam julgados procedentes os pedidos constantes na exordial.  

 Ao exame. 

 A r. sentença pronunciou a prescrição total do direito da autora sob os seguintes fundamentos, verbis: 

 

 "Prescrição 

 De início, esclareço que não há prescrição bienal a ser pronunciada, uma vez que, considerando 

a propositura da ação em 15/06/2020, o contrato de trabalho terminou há menos de dois anos do 

ajuizamento da reclamação trabalhista. 

 Por outro lado, no que diz respeito à prescrição quinquenal total, observo que a condição de 

inatividade surgiu em 26/07/2016, sendo incontroverso que a extensão do auxílio-alimentação para os 

aposentados e pensionistas fora suprimida quando a autora tinha mera expectativa de direito, lá nos idos 

de fevereiro de 1995 (CI DIRAR nº 21/95). 

 Como dito no capítulo anterior, não se trata de complementação de aposentadoria propriamente 

dita, mas de benefício assegurado aos inativos por regulamento empresarial, razão pela qual não se 

aplicam as Súmulas 326 e 327 do TST, mas sua Súmula 294, que consagra a prescrição total de pretensões 

relacionadas à alteração lesiva de cláusula contratual. 

 Ressalto que o auxílio-alimentação não pode ser considerado como parcela prevista em lei, na 

medida em que os arts. 457, § 2º, e 458 da CLT não impõem o seu pagamento ao empregador, mas 

apenas dispõem acerca de sua natureza jurídica. O mesmo raciocínio se aplica à Súmula 241 do TST, a 

qual sequer se caracteriza como lei, mas como mero verbete de jurisprudência. 

 Desse modo, por se tratar de condição benéfica decorrente direta e unicamente do contrato de 

trabalho, suprimida por ato único do empregador, cabia ao interessado, não obstante a postergação de 

seus efeitos práticos para a época da inatividade, questionar a licitude da alteração nos cinco anos 

subsequentes. 

 Vale dizer, tratando-se de vantagem assegurada pelo empregador, a possível violação do direito, 

circunstância deflagradora do curso do prazo prescricional (art. 189 do CC), ocorre no curso do contrato, 

e não somente com a jubilação, que apenas dá ensejo à sua concretização prática. 

 Assim, pronuncio a prescrição quinquenal total da pretensão inicial." 

 

 Conforme bem observado pela origem, os efeitos patrimoniais da pretensão autoral são atingidos pela 

prescrição parcial (quinquenal), já que a lesão se renova mês a mês, alcançando a pretensão de pagamento da 

verba e dos reflexos sobre as parcelas vencidas nos cinco anos que antecedem a propositura da ação. 

 É incontroversa a supressão da parcela controvertida em 1995, para os inativos. Também não há 

controvérsia quanto à percepção, pela autora, do auxílio alimentação desde o início do pacto laboral até passar 

para a inatividade, em 26.07.2016. 

 Contudo, entendo que o não pagamento da verba auxílio-alimentação a cada mês, a partir de 

26.07.2016 (ID. 263e3bb - Pág. 2), é que faz gerar o direito da demandante (actio nata). 

 Isso porque a empregada teve sua pretensão resistida com a recusa da ré em conceder a parcela após 

a aposentadoria, nascendo, a partir de então, o interesse de trazer à apreciação judicial a lesão ou ameaça a 

direito que entende ter. 

 A integração salarial da verba alimentação é assegurada pelo artigo 458 da CLT, bem como pela 

Súmula 294 do C. TST, verbis: 

 

 "SUM-294 PRESCRIÇÃO. ALTERAÇÃO CONTRATUAL. TRABALHADOR URBANO. Tratando-se de 

ação que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração do pactuado, a prescrição é 

total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei" 

 

 Nessa ordem de ideias, não há prescrição total na hipótese do não pagamento do auxílio-alimentação 

após o desligamento da reclamante, evidenciando-se apenas a prescrição quinquenal à espécie. Vale dizer, a 

prescrição alcança a pretensão de pagamento das parcelas vencidas nos cinco anos que antecedem a 

propositura da ação, em consonância com artigo 11 da CLT e artigo 7º, XXIX da CF. 
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 Registra-se que não se trata de complementação de proventos de aposentadoria a cargo da entidade de 

previdência privada, mas de parcela devida aos empregados aposentados a ser quitada pela empregadora, não 

se aplicando à hipótese o disposto nas Súmulas 326 e 327 do TST. 

 Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso da reclamante para afastar a prescrição total e 

determinar o retorno dos autos à origem para o julgamento dos pedidos, como se entender de direito, a fim de 

evitar supressão de instância. 

 Prejudicada a análise do tema de honorários advocatícios, porque atrelados à sucumbência na 

demanda, a ser novamente aferida quando da análise do mérito propriamente dito. 

 

 II. 2. JUSTIÇA GRATUITA 

 Postula a autora a concessão dos benefícios da justiça gratuita, indeferidos pela origem. 

 

 Analiso. 

 O instituto da assistência judiciária visa possibilitar ao jurisdicionado a promoção dos seus direitos, em 

consonância com o princípio de amplo e irrestrito acesso à Justiça, preconizado nos incisos XXXV, LV e LXXIV do 

art. 5º da CF. Portanto, ao meu ver, para que o trabalhador faça jus à justiça gratuita, basta a declaração de 

miserabilidade, desde que não infirmada por prova em contrário. 

 Observe-se que, de acordo com o art. 1º da Lei 7.115/83, em pleno vigor, " a declaração destinada a 

fazer prova de vida, residência, pobreza, dependência econômica, homonímia ou bons antecedentes, quando 

firmada pelo próprio interessado ou por procurador bastante, e sob as penas da Lei, presume-se verdadeira". No 

mesmo sentido, o § 3º do art. 99 do CPC dispõe: "Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida 

exclusivamente por pessoa natural". 

 Não se olvida das inovações inseridas na Consolidação das Leis do Trabalho pela Lei 13.467/17, que 

conferiu nova redação ao art. 790 da CLT, em seus §§3º e 4. Contudo, adota-se, aqui, a teoria da 

heterointegração dos subsistemas processuais (civil e trabalhista), para eleger a regulamentação mais adequada 

à presente situação. Nestes termos, a norma mais adequada é a da legislação processual civil (art. 99, CPC) que 

confere presunção de veracidade à declaração firmada por pessoa natural quanto à insuficiência de recursos, 

para fins de concessão da gratuidade da justiça. E não apenas isso, condiciona o indeferimento do pedido de 

justiça gratuita à comprovação nos autos da ausência dos pressupostos para a concessão da benesse, devendo 

o magistrado, antes de indeferir o pleito, facultar à parte requerente a comprovação de tais pressupostos. 

 A matéria tem, pois, tratamento mais benéfico ao hipossuficiente na seara processual civil, o que mais 

se coaduna com o princípio constitucional do acesso à justiça. Não se pode privilegiar o demandante cível em 

detrimento do demandante empregado que, com muito mais razão, via de regra, é hipossuficiente e necessita 

do benefício. 

 Dessarte, para que seja deferida a justiça gratuita, basta a declaração de hipossuficiência econômica do 

postulante, nos termos do art. 790, §3º, CLT, art. 99, "caput", § 3º, CPC /2015 e Súmula 463 do C. TST, o que 

restou observado pela autora, consoante a declaração de ID. 807c192. 

 Dou, pois, provimento ao recurso da autora para conceder-lhe os benefícios da justiça gratuita. 

 

 Conclusão do recurso 

 Pelos fundamentos acima, não conheço do recurso ordinário de Id 840a653 e conheço do recurso 

ordinário interposto pela reclamante no Id 5ea89f8, atendidos os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade. No mérito, dou-lhe provimento para afastar a prescrição total e determinar o retorno dos autos 

à origem para o julgamento dos pedidos, como se entender de direito, a fim de evitar supressão de instância. 

Concedo à reclamante os benefícios da justiça gratuita. Faculta-se à autora requerer a restituição das custas 

junto à autoridade arrecadadora competente. 

 Fundamentos pelos quais, o Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, em Sessão Ordinária da 

Egrégia Décima Primeira Turma, hoje realizada, julgou o referido processo e, à unanimidade, não conheceu do 

recurso ordinário de Id 840a653; conheceu do recurso ordinário interposto pela reclamante no Id 5ea89f8; no 

mérito, por maioria de votos, deu-lhe provimento para afastar a prescrição total e determinar o retorno dos autos 

à origem para o julgamento dos pedidos, como se entender de direito, a fim de evitar supressão de instância; 

concedeu à reclamante os benefícios da Justiça gratuita; facultou à autora requerer a restituição das custas junto 

à autoridade arrecadadora competente.; vencido o Exmo. Juiz Convocado Mauro Cesar Silva, quanto à 

concessão da Justiça Gratuita à obreira. 

 Tomaram parte neste julgamento os Exmos. Desembargador Antônio Gomes de Vasconcelos (Relator), 

Juízes Convocados Mauro Cesar Silva (Vaga do Exmo. Desembargador Luiz Antônio de Paula Iennaco) e Vicente 

de Paula Maciel Júnior (substituindo a Exma. Desembargadora Juliana Vignoli Cordeiro). 
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 Presidiu a Sessão de Julgamento o Exmo. Desembargador Marco Antônio Paulinelli de Carvalho. 

 Presente o Ministério Público do Trabalho, representado pela Dra. Lutiana Nacur Lorentz. 

 Sustentação Oral: Dr. Evandro Braz de Araújo Júnior, pela Reclamante. 

 Belo Horizonte, 30 de setembro de 2020. 

 Secretária: Adriana Iunes Brito Vieira. 

 

ANTÔNIO GOMES DE VASCONCELOS 

Relator 

 

(TRT/3ª R./ART., Pje, 01.10.2020) 

 
BOLT8582---WIN/INTER 

 

 

#LT8592#  

 VOLTAR 
 

ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL DE RETENÇÕES E OUTRAS INFORMAÇÕES FISCAIS - EFD-Reinf - 

ASPECTOS GERAIS - ORIENTAÇÕES 
 

 INTRODUÇÃO 

 A EFD-Reinf, que foi implementada progressivamente a partir de maio de 2018, foi idealizada, 

originalmente, para, em conjunto com o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias 

e Trabalhistas (eSocial), substituir a Declaração do Imposto Retido na Fonte (DIRF), a Guia de Recolhimento do 

FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP), o módulo da EFD-Contribuições, que apura a contribuição 

previdenciária sobre a receita bruta (CPRB) e o Manual Normativo de Arquivos Digitais (MANAD). Todavia, na 

versão 1.5 da EFD-Reinf, as informações necessárias para a substituição da DIRF ainda não foram 

implementadas. 

 

 I - CONCEITO 

 A Escrituração Fiscal Digital de Retenções e Outras Informações Fiscais EFD-Reinf é um dos módulos do 

Sistema Público de Escrituração Digital - SPED, a ser utilizado pelas pessoas jurídicas e físicas, em complemento 

ao Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas - eSocial. 

 Tem por objeto a escrituração de rendimentos pagos e retenções de Imposto de Renda, Contribuição 

Social do contribuinte exceto aquelas relacionadas ao trabalho e informações sobre a receita bruta para a 

apuração das contribuições previdenciárias substituídas. Substituirá, portanto, o módulo da EFD-Contribuições 

que apura a Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 

 A EFD-Reinf junto ao eSocial, após o início de sua obrigatoriedade, abre espaço para substituição de 

informações solicitadas em outras obrigações acessórias, tais como a GFIP, a DIRF e também obrigações 

acessórias instituídas por outros órgãos de governo como a RAIS e o CAGED. 

 

 II SUJEITOS PASSIVOS OBRIGADOS A ADOTAR A EFD-REINF 

 Estão obrigados a prestar informações por meio da EFD-Reinf, exceto o empregador doméstico, os 
seguintes sujeitos passivos, ainda que imunes ou isentos: 
 I - as empresas que prestam e contratam serviços realizados mediante cessão de mão de obra, nos 
termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; 
 II - as pessoas jurídicas optantes pelo recolhimento da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta 
(CPRB) de que tratam os arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011; 
 III - o produtor rural pessoa jurídica e a agroindústria quando sujeitos à contribuição previdenciária 
substitutiva sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção rural, nos termos do art. 25 da 
Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, e do art. 22-A da Lei nº 8.212/1991, respectivamente; 
 IV - o adquirente de produto rural, nos termos dos incisos III e IV do caput do art. 30 da Lei nº 
8.212/1991, e do art. 11 da Lei nº 11.718/2008; 
 V - as associações desportivas que mantenham equipes de futebol profissional e que tenham recebido 
valores a título de patrocínio, de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade, de propaganda ou 
de transmissão de espetáculos desportivos; 
 VI - a empresa ou entidade patrocinadora que tenha destinado recursos à associação desportiva a que 
se refere o inciso V; e 
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 VII - as entidades promotoras de espetáculos desportivos realizados em território nacional, em qualquer 

modalidade desportiva, dos quais participe ao menos 1 (uma) associação desportiva que mantenha equipe de 

futebol profissional. 

 III - ENQUADRAMENTO NOS GRUPOS DOS OBRIGADOS À EFD-REINF E RESPECTIVAS DATAS DE 

INÍCIO DA OBRIGATORIEDADE: 

 

Grupo de 

Obrigados 
Detalhamento 

Data de início da obrigatoriedade 

à EFD-Reinf 

1º grupo Compreende as entidades integrantes do "Grupo 2 - Entidades 

Empresariais", do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 

27 de dezembro de 2018, com faturamento no ano de 2016 acima 

de R$ 78.000.000,00 (setenta e oito milhões de reais) 

a partir das 8 (oito) horas de 1º de 

maio de 2018. 

2º grupo Compreende as demais entidades integrantes do "Grupo 2 - 

Entidades Empresariais" do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 

1.863, de 2018 

a partir das 8 (oito) horas de 10 de 

janeiro de 2019, referentes aos 

fatos ocorridos a partir de 1º de 

janeiro de 2019 

3º grupo Compreende os obrigados não pertencentes aos 1º, 2º e 4º grupos 

(desta tabela) como, por exemplo, as empresas do Simples Nacional. 

A partir das 8 (oito) horas de 10 de 

maio de 2021, em relação aos 

fatos geradores ocorridos a partir 

de 1º de maio de 2021 

3º grupo Pessoas físicas, que compreende os empregadores e contribuintes 

pessoas físicas, exceto os empregadores domésticos 

Em relação aos fatos ocorridos a 

partir de 1º de julho de 2021 

4º grupo Compreende os entes públicos integrantes do "Grupo 1 - 

Administração Pública" e as entidades integrantes do "Grupo 5 - 

Organizações Internacionais e Outras Instituições Extraterritoriais", 

ambos do Anexo V da Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 2018 

a partir das 8 (oito) horas de 22 de 

agosto de 2022, em relação aos 

fatos geradores ocorridos a partir 

de 1º de agosto de 2022 

 

 IV - PRAZO DE APRESENTAÇÃO 

 EFD-Reinf deverá ser transmitida ao Sped mensalmente até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao 

mês a que se refere a escrituração. 

 As entidades promotoras de espetáculos desportivos deverão transmitir EFD-Reinf com as informações 

relacionadas ao evento no prazo de até 2 (dois) dias úteis após a sua realização. 

Se o último dia do prazo previsto no caput não for dia útil, a transmissão da EFD-Reinf deverá ser antecipada 

para o dia útil imediatamente anterior. 

 

 V - EVENTOS DA EFD-Reinf 

 As informações são prestadas à EFD-Reinf por meio de grupos de eventos, quais sejam, eventos de 

tabelas e eventos periódicos, que possibilitam múltiplas transmissões em períodos distintos, de acordo com a 

legislação de regência. 

 

 VI - EVENTO DE TABELA 

 As tabelas otimizam e validam a escrituração das informações do sujeito passivo que podem influenciar 

no cálculo dos tributos e contribuições. 

 

Evento Descrição 

R-1000 

Informações do contribuinte 

É o primeiro evento a ser transmitido à EFD-Reinf, uma vez que identifica o 

sujeito passivo, contendo os dados básicos de sua classificação fiscal. 

R-1070  

Tabela de processos 

administrativos/judiciais 

Contém as informações dos processos administrativos ou judiciais que 

suspendem a exigibilidade do crédito tributário. 

 
 VII - EVENTOS PERIÓDICOS 
 São aqueles cuja ocorrência tem frequência previamente definida 
 

Evento Descrição 

R - 2010 

Retenção de Contribuição 

previdenciária - serviços 

tomados 

É aquele pelo qual são enviadas as informações relativas aos serviços contratados 

mediante cessão de mão de obra ou empreitada, com as correspondentes 

informações sobre as retenções previdenciárias, nos termos do art. 31 da Lei nº 

8.212/1991 e do art. 7º, §6º da Lei nº 12.546/2011, este quando o sujeito passivo 

for optante pela contribuição previdenciária sobre a receita bruta – CPRB. 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729#1954640
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729#1954640
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729#1954640
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729#1954640
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=97729#1954640
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R - 2020 

Retenção de contribuição 

previdenciária - serviços 

prestados. 

É aquele pelo qual são enviadas as informações referentes à prestação de serviços 

realizada mediante cessão de mão de obra, empreitada ou subempreitada, contendo 

as informações relativas aos tomadores dos serviços, com as correspondentes 

informações sobre as retenções previdenciárias destacadas no documento fiscal. 

R-2030 - Recursos recebidos por 

associação desportiva 

É aquele pelo qual são enviadas as informações relativas aos recursos recebidos a 

título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, 

propaganda e transmissão de espetáculos desportivos por associação desportiva que 

mantém equipe de futebol profissional. 

R-2040 - Recursos repassados 

para associação desportiva 

É aquele pelo qual são enviadas as informações relativas aos recursos repassados a 

título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, publicidade, 

propaganda e transmissão de espetáculos desportivos para associação desportiva que 

mantém equipe de futebol profissional. 

R-2050 - Comercialização da 

produção p/ produtor rural 

PJ/agroindústria 

É aquele pelo qual são enviadas as informações relativas à comercialização da 

produção rural ou agroindustrial, quando o produtor rural pessoa jurídica e a 

agroindústria estão sujeitos à contribuição previdenciária substitutiva sobre a receita 

bruta, proveniente da comercialização da produção rural. 

R-2055 - Aquisição de produção 

rural 

È aquele pelo qual são enviadas as informações relativas a aquisição de produção 

rural de origem animal ou vegetal decorrente de responsabilidade tributária por 

substituição, nos termos da legislação pertinente. 

R-2060 - Contribuição 

previdenciária sobre a receita 

bruta - CPRB 

É aquele pelo qual são prestadas as informações necessárias para a apuração da 

contribuição previdenciária sobre a receita bruta (CPRB), instituída pela Medida 

Provisória nº 540/2011, posteriormente convertida na Lei nº 12.546/2011 e 

alterações. 

R-3010 - Receita de espetáculos 

desportivos 

É aquele pelo qual são prestadas as informações relativas às receitas provenientes dos 

espetáculos desportivos realizados no território nacional quando pelo menos um dos 

participantes do espetáculo esteja vinculado a uma associação desportiva que mantém 

equipe de futebol profissional. 

 

 Temos também os seguintes eventos: 

 - R-2098 Reabertura dos eventos periódico; 

 - R-2099 Fechamento dos eventos periódico; 

 - R-5001 Informações de bases e tributos por evento;  

 - R-5011 - Informações de bases e tributos consolidadas por período de apuração; e 

 - R-9000 - Exclusão de eventos. 

 

 VI - ACESSO À EFD-REINF 

 Certificação digital: Certificação digital O certificado digital utilizado no sistema EFD-Reinf deverá ser 

emitido por Autoridade Certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil, 

que deve pertencer à série “A”. O certificado digital deverá ser do tipo “A1” ou “A3”. 

 Os certificados digitais serão exigidos em dois momentos distintos, na transmissão e na assinatura de 

documentos. 

 Código de Acesso: Os sujeitos passivos não obrigados à utilização do certificado digital, como o 

microempreendedor individual – MEI, poderão gerar um código de acesso no portal da EFD-Reinf, que permitirá 

a utilização de diversos serviços no portal “EFD-Reinf Web” no e-CAC, dentre eles, a geração dos arquivos 

eletrônicos que se transformarão em documentos eletrônicos nos termos previstos em lei. 

 O acesso ao portal “EFD-Reinf Web” por código de acesso somente estará disponível a partir do início 

de obrigatoriedade do 3° grupo de obrigados, conforme previsto na Instrução Normativa que disciplina a EFD-

Reinf. 

 As micro e pequenas empresas (ME e EPP) optantes pelo Simples Nacional, com até 1 empregado, 

podem transmitir seus eventos utilizando-se de código de acesso diretamente no portal “EFD-Reinf Web” 

disponível no e-CAC. Não é possível transmitir eventos por web service com código de acesso. 

 Procuração: A procuração eletrônica vale para o ambiente de produção restrita e para o ambiente de 

produção. Para utilização, por procuração, da EFD-Reinf é necessária a procuração no perfil “EFD-Reinf-Geral". 

Existem duas formas de outorgar procuração no perfil em questão, quais sejam, individualmente – assinalando 

a opção “EFD-Reinf-Geral” ou em bloco, assinalando a opção “Todos” os serviços, na qual já estará incluída a 

opção “EFD-Reinf-Geral”. 

 

 VII - PENALIDADES 

 Conforme disposto no art. 7º da Instrução Normativa RFB nº 2.043/2021, in verbis: 
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 “Art. 7º O sujeito passivo que deixar de apresentar a EFD-Reinf no prazo fixado ou que a 

apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentar a escrituração original, no caso de 

não apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos, no prazo estipulado pela Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil, e ficará sujeito às seguintes multas: 

 I - de 2% (dois por cento) ao mês calendário ou fração, incidentes sobre o montante dos tributos 

informados na EFD-Reinf, ainda que integralmente pagos, no caso de falta de entrega da escrituração 

ou de entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 2º; 

II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas. 
 § 1º Para efeitos de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será considerado como 
termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para a entrega da escrituração, e como termo 
final a data da efetiva entrega ou, no caso de não apresentação, a data da lavratura do Auto de Infração 
ou da Notificação de Lançamento. 
 § 2º A multa mínima a ser aplicada será de R$ 500,00 (quinhentos reais), se o sujeito passivo 
deixar de apresentar a escrituração no prazo fixado ou apresentá-la com incorreções ou omissões. 
 § 3º Observado o disposto no § 2º, as multas de que trata este artigo serão reduzidas: 
 I - em 50% (cinquenta por cento), quando a escrituração for apresentada após o prazo previsto 
no § 1º do art. 2º, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou 
 II - em 25% (vinte e cinco por cento), se houver a apresentação da escrituração após o prazo 
previsto no § 1º do art. 2º, mas até o prazo estabelecido na intimação. 
 § 4º Em substituição às reduções de que trata o § 3º, as multas previstas nos incisos I e II do 
caput e no § 2º terão redução de 90% (noventa por cento) para o microempresário individual (MEI) a 
que se refere o art. 18-A da Lei Complementar nº 123/2006, e de 50% (cinquenta por cento) para a 
microempresa (ME) e para a empresa de pequeno porte (EPP) enquadradas no Simples Nacional. 
 § 5º O disposto no § 4º não se aplica em caso de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização 
ou falta de pagamento da multa prevista neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação. 
 § 6º As multas de que trata este artigo serão exigidas mediante lançamento de ofício. 
 § 7º No caso de órgãos públicos da administração direta dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios, as multas a que se refere este artigo serão lançadas em nome do respectivo ente da 
Federação a que pertencem. 
 § 8º No caso de autarquia ou fundação pública federal, estadual, distrital ou municipal, as 
multas a que se refere este artigo em nome da respectiva autarquia ou fundação.” 

 
Fundamentação Legal 

 
Esse roteiro foi baseado nos seguintes disposivos legais: 

 
 - Manual de orientação do usuário da EFD-Reinf versão 1.5.1.3; 
 - Instrução Normativa RFB nº 2.043, de12 de agosto de 2022; 
 - Portal SPED. 
 
 Perguntas Frequentes 
 
 Para melhor entendimento, segue algumas das Perguntas Frequentes disponíveis no Portal do SPED: 
http://sped.rfb.gov.br/pastaperguntas/show/1497 
 
 1.1 - Devo enviar informações denominadas “Sem Movimento”? Minha empresa não tem informações 
a serem enviadas na EFD-Reinf. 
 Não. Na ausência de fatos a serem informados no período de apuração, os sujeitos passivos ficam 
dispensados de enviar quaisquer eventos da EFD-Reinf relativa ao respectivo período. Assim, conforme a 
Instrução Normativa RFB nº 2043, de 12/08/2021, não deve ser enviado informação denominada “Sem 
Movimento”, nem qualquer informação, enquanto persistir essa situação. 
 
 1.8 - A empresa que tem retenções referente a folha de pagamento poderá enviar informações 
separadas, ou seja, em momentos distintos das retenções sobre notas fiscais? 
 Sim. Dessa forma, as retenções sobre as notas fiscais serão informadas na EFD-REINF, enquanto que as 
retenções referentes à folha de pagamento deverão ser informadas no ambiente de folha de pagamento. 
 
 2.1.1 - O registro R-1000 será enviado no início e não precisará ser enviado novamente se não houver 
nenhuma alteração? Ou precisará ser enviado todo mês para abrir o período? 
 O evento R-1000 é um evento de tabela inicial, que só deve ser enviado uma única vez, quando as 

empresas forem entrar na obrigatoriedade da EFD-Reinf. Para que não seja necessário preencher o evento R-
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1000 todo o mês, o contribuinte deverá deixar a "data término de validade" [fimValid] em branco, sem 

preenchimento. Caso ocorra alterações na situação fática em alguma(s) da(s) informação(ões) prestada(s) pela 

empresa no evento R-1000,  a empresa deverá informar a data fim de validade no evento R-1000 anterior e 

enviar um novo R-1000 completo, incluindo as devidas alterações. A abertura do movimento será feita pelo o 

envio do primeiro evento periódico da competência. 

 

 2.1.9 - Ao tentar enviar o EFD-Reinf, sempre aparece mensagem de inconsistência: NÃO EXISTEM 

INFORMAÇÕES DO CONTRIBUINTE VIGENTE NA DATA DO EVENTO. Como resolver? 

 Os eventos devem ser enviados considerando um encadeamento lógico. No caso, deve existir R-1000 

(cadastro do contribuinte) sido enviado com sucesso e ativo para que o sistema permita o envio dos demais 

eventos na competência. É comum acontecer este erro quando é atingida a data fim de validade do evento. 

Sendo assim, recomenda-se deixar o campo data fim da validade, do R-1000 ativo, sem preenchimento. 

 

 2.4.1 - Os eventos periódicos, por exemplo R-2020 - Retenção de Contribuição Previdenciária – Serviços 

Prestados, podem ser enviados assim que emitida a nota? Ou seja, posso enviar informações de nota fiscal de 

um tomador no dia 01 e, depois no dia 10, enviar outro evento do mesmo tomador? Ou tenho que aguardar 

para consolidar as duas notas em apenas um evento? 

 As informações do evento R-2020 - Retenção de Contribuição Previdenciária – Serviços Prestados devem 
ser enviadas apenas em um evento por competência e por estabelecimento tomador, com todas as informações 
das correspondentes notas fiscais emitidas. Numa situação prática, a empresa poderá “salvar” as informações 
de notas fiscais, em seu sistema ou no Portal Web, e encaminhar o evento completo até o dia 15 do mês 
subsequente a que se refere as notas fiscais. 
 
 2.4.3 - Há uma quantidade limite de notas fiscais que poderei enviar por evento através do Portal Web 
(eCAC)? 
 Sim, a quantidade de notas fiscais informadas através do Portal Web está limitada a 100 por evento. 
Caso exceda esse número, a empresa deverá transmitir este evento via webservice. 
 2.8.2 - O evento R-2099 será enviado apenas uma vez pelo contribuinte? 
 O evento R-2099 deve ser enviado para se fechar o movimento do mês. A condição para se enviar este 
evento é que o movimento esteja aberto. Portanto, se o contribuinte fizer alguma retificação em movimento que 
já tenha sido fechado, esse evento será enviado mais que uma vez numa competência. 
 
 2.8.5 - Uma empresa baixada pode prestar informações através de procurador, na EFD-Reinf? 
 Sim. Caso tenha necessidade de alterar/retificar eventos anteriores ao mês da baixa/incorporação/fusão, 
poderá fazê-lo através de procuração RFB, disponível no sítio da RFB na internet, outorgada para procurador 
com certificado válido. 
 
 1.17 - As informações sobre retenção de Imposto de Renda, PIS/PASEP, Cofins, CSLL deverão constar 
em quais eventos da EFD-Reinf? 
 Primeiramente é pertinente orientar os contribuintes que não os eventos da série R-4000 não estão em 
produção no ano de 2022. Assim, as informações de retenções de imposto de renda, CSLL, Cofins, PIS/PASEP 
continuam sendo enviadas da forma convencional, em DIRF. 
 A EFD-Reinf receberá informações sobre pagamentos de pessoa física, na situação em que não há 
relação com o trabalho, mesmo sem vínculo empregatício. Nesse caso a informação deverá ser prestada através 
do evento R-4010 - Retenções na Fonte - Pessoa Física. No caso em que houver relação de trabalho a informação 
sobre o pagamento deverá ser prestada no ambiente do eSocial. 
 Já, no caso de pagamento a pessoa jurídica em que há retenção na fonte, por exemplo: imposto de 
renda, CSLL, Cofins, PIS/PASEP, essas informações deverão ser prestadas no evento R-4020 - Retenções na Fonte 
– Pessoa Jurídica ou R-4080 - Retenção no Recebimento, conforme o caso. 
 Também, ocorre a previsão legal de retenção na fonte referente a beneficiários não identificados. Nesse 
caso utilizar-se-á o evento R-4040 - retenções na fonte – beneficiários não identificados. 
 É importante esclarecer que esses eventos citados, que já estão no leiaute publicado, estão em fase de 
construção. 
 
 Fonte: EFD-Reinf - Perguntas Frequente - http://sped.rfb.gov.br/pastaperguntas/show/1497 
 
 Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 
 Para mais informações, entre em contato conosco! 
 
 
BOLT8592---WIN/INTER 
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#LT8587#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA AUXÍLIO BRASIL - PROGRAMA ALIMENTA BRASIL - PROGRAMA SOCIAL BOLSA FAMÍLIA 
- SUBSTITUIÇÃO - SEGURO-DESEMPREGO - PESCADOR PROFISSIONAL ARTESANAL - ALTERAÇÕES 
 
LEI Nº 14.342, DE 18 DE MAIO DE 2022. 
 

 
Institui o benefício extraordinário destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, de que 

trata a Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021; e altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 

2003. 

 

 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 

 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 Art. 1º Fica instituído, em caráter permanente, como parte do processo de ampliação da renda básica 

de cidadania a que se referem o caput e o § 1º do art. 1º da Lei nº 10.835, de 8 de janeiro de 2004, o benefício 

extraordinário destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil. 

 Art. 2º O benefício extraordinário destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil: 

 I - será calculado a partir da soma dos benefícios financeiros de que tratam os incisos I, II, III e IV do 

caput do art. 4º da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, no mês de referência; 

 II - equivalerá ao valor necessário para alcançar a quantia de R$ 400,00 (quatrocentos reais); 

 III - terá caráter continuado; 

 IV - será pago juntamente com a parcela ordinária de referência do Programa Auxílio Brasil, no limite 

de 1 (um) benefício por família; e 

 V - integrará o conjunto de benefícios instituídos pela Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021. 

 Art. 3º As despesas do benefício extraordinário destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio 

Brasil correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao referido programa. 

 Art. 4º Compete ao Ministério da Cidadania a implementação do benefício extraordinário destinado às 

famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil. 

 § 1º O pagamento do benefício extraordinário de que trata esta Lei será realizado com a estrutura de 

operação e de pagamento do Programa Auxílio Brasil. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República, por meio da Lei nº 14.342/2022, instituiu, em caráter permanente, o 

benefício extraordinário, destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil, de que trata a Lei nº 

14.284/2021 *(V. Bol. 1.928 - LT). 

 O referido benefício será calculado: 

 - a partir da soma dos benefícios financeiros, previsto no art. 4º da lei nº 14.284 de 2021, no mês 

de referência; 

 - equivalerá ao valor necessário para alcançar a quantia de R$ 400,00; 

 - terá caráter continuado; 

 - será pago juntamente com a parcela ordinária de referência do Programa Auxílio Brasil, no limite 

de um benefício por família; e 

 - integrará o conjunto de benefícios instituídos pela lei nº 14.284 de 2021. 

 A referida lei altera, ainda, a Lei nº 10.779/2003, que dispõe sobre a concessão do benefício de 

seguro-desemprego, durante o período de defeso, ao pescador profissional artesanal, cuja família seja 

beneficiária do Programa Alimenta Brasil, atendidos os requisitos previstos na legislação vigente. 

 Ficará suspenso, durante o período de recebimento do referido seguro, o recebimento de outros 

benefícios financeiros previstos na legislação, como o benefício superação da extrema pobreza. 

 Caso a suspensão não se inicie em até seis meses após o início do pagamento do seguro-defeso, o 

responsável pela manutenção do programa de transferência de renda com condicionalidade, fica autorizado 

a efetuar o desconto de até trinta por cento do valor pago à família, até que o valor pago indevidamente seja 

integralmente ressarcido. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva 
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 § 2º A família beneficiária do Programa Auxílio Brasil receberá o benefício extraordinário de que trata 

esta Lei na data prevista no calendário de pagamentos do referido programa pelos mesmos meios de 

pagamento. 

 Art. 5º Os demais aspectos pertinentes ao benefício extraordinário de que trata esta Lei obedecerão, no 

que couber, aos critérios estabelecidos na Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, nas suas alterações e 

nos seus regulamentos. 

 Parágrafo único. Ato do Ministro de Estado da Cidadania poderá definir os procedimentos para a gestão 

e a operacionalização do benefício extraordinário destinado às famílias beneficiárias do Programa Auxílio Brasil. 

 Art. 6º O art. 2º da Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

 

 "Art. 2º ............................................................ 

 ........................................................................ 

 § 8º Desde que atendidos os demais requisitos previstos neste artigo, o benefício de seguro-

desemprego será concedido ao pescador profissional artesanal cuja família seja beneficiária do 

programa de transferência de renda com condicionalidades de que trata a Lei nº 14.284, de 29 de 

dezembro de 2021, e caberá ao órgão ou à entidade da administração pública federal responsável pela 

manutenção do programa a suspensão do pagamento dos benefícios financeiros previstos nos incisos I, 

II, III e IV do caput do art. 4º da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, pelo mesmo período da 

percepção do benefício do seguro-desemprego. 

 ....................................................................... 
 § 10. Caso a suspensão prevista no § 8º deste artigo não possa ser iniciada em até 6 (seis) 
meses após o início do pagamento do seguro-defeso, por motivos excepcionais, o órgão ou a entidade 
da administração pública federal responsável pela manutenção do programa de transferência de renda 
com condicionalidades fica autorizado a efetuar o desconto de até 30% (trinta por cento) do valor pago 
mensalmente à família, até que seja integralmente ressarcido o valor pago indevidamente." (NR) 

 
 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 18 de maio de 2022; 201º da Independência e 134º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Ronaldo Vieira Bento 

Cristiane Rodrigues Britto 
 

(DOU, 19.05.2022) 
 
BOLT8587---WIN/INTER 

 
 

#LT8588#  

 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - UNIDADES DO INSS - MÁSCARA DE PROTEÇÃO FACIAL - DISPENSA - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA CONJUNTA INSS/SPMF Nº 18, DE 20 DE MAIO DE 2022. 

 

Dispensa o uso de máscara de proteção facial, mantidas as demais medidas de controle e prevenção 
dos riscos de transmissão da Covid-19 nos ambientes de trabalho. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e o Subsecretário da Subsecretaria da 

Perícia Médica Federal - SPMF, por meio da Portaria Conjunta INSS/SPMF nº 18/2022, veem dispensar o uso 

obrigatório de máscara de proteção facial nas unidades do INSS, salvo quando a legislação local indicar 

expressamente a obrigatoriedade do uso. Ficam mantidas as demais medidas de controle e prevenção dos 

riscos de transmissão da Covid-19 nos ambientes de trabalho. 

 

Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1941 

 

 
 

 

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS e o SUBSECRETÁRIO DA 

SUBSECRETARIA DA PERÍCIA MÉDICA FEDERAL - SPMF, no uso das atribuições que lhes conferem o Decreto nº 

10.995, de 14 de março de 2022, e o Decreto nº 10.761, de 2 de agosto de 2021, respectivamente, e tendo 

em vista o que consta na Portaria Interministerial MTP/MS nº 17, de 22 de março de 2022, na Portaria GM/MS 

nº 913, de 22 de abril de 2022, e no Processo Administrativo nº 10128.104144/2022-75, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º Dispensar o uso obrigatório de máscara de proteção facial nas unidades do INSS, salvo quando 

a legislação local indicar expressamente a obrigatoriedade do uso. 

 Art. 2º Ficam mantidas as demais medidas de controle e prevenção dos riscos de transmissão da Covid-

19 nos ambientes de trabalho, devendo ser afixados nas unidades do INSS, incluindo-se os banheiros e as copas, 

informativos disponibilizados pela Assessoria de Comunicação Social (ACS), nos quais constem orientações sobre 

a permanência da higiene adequada das mãos, o cuidado coletivo da saúde e a utilização dos ambientes 

compartilhados. 

 Parágrafo único. Devem permanecer reforçadas as limpezas nas áreas de atendimento, salas de perícias 

médicas, reabilitação profissional, assistência social, além de pontos de grande contato, como elevadores, 

corrimões e maçanetas, assim como salas e estações de trabalho das Gerências-Executivas, Superintendências 

Regionais e Administração Central. 

 Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 

Presidente do INSS 

 

ÁLVARO FRIDERICHS FAGUNDES 

Subsecretário da SPMF 

(DOU, 23.05.2022) 

 
BOLT8588---WIN/INTER 

 

 

#LT8591#  

 VOLTAR 
 

MINISTÉRIO DA SAÚDE - ENCERRAMENTO DA EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA 

NACIONAL - ESPIN - COVID-19 - DECLARAÇÃO - ORIENTAÇÃO 
 

PORTARIA GM/MS Nº 913, DE 22 DE ABRIL DE 2022. 

 

 
Declara o encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em 
decorrência da infecção humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV) e revoga a Portaria GM/MS nº 
188, de 3 de fevereiro de 2020. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.616, de 17 de novembro 

de 2011, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Ministro de Estado da Saúde, por meio da Portaria GM/MS Nº 913/ 2022, declara o encerramento 

da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção humana pelo 

COVID19 e revoga a Portaria GM/MS nº 188/2020. 

 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios continuarão a ser orientados pelo Ministro sobre a 

continuidade das ações que compõem o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo 

covid19. Sendo que esta portaria entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação. 

 

Consultora: Lélida Maria da Silva 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1941 

 

 
 

 

 Art. 1º Fica declarado o encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) 
em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus (2019-nCov), de que tratava a Portaria GM/MS nº 
188, de 3 de fevereiro de 2020. 
 Art. 2º O Ministério da Saúde orientará os Estados, o Distrito Federal e os Municípios sobre a 
continuidade das ações que compõem o Plano de Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus, com base na constante avaliação técnica dos possíveis riscos à saúde pública brasileira e das 
necessárias ações para seu enfrentamento. 
 Parágrafo único. As orientações serão dadas precipuamente pelas Secretarias finalísticas da Pasta, em 
especial a Secretaria de Vigilância em Saúde, a Secretaria de Atenção Primária à Saúde e a Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúde. 
 Art. 3º Fica revogada a Portaria GM/MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, publicada no Diário Oficial 
da União nº 24-A, de 4 de fevereiro de 2020, Seção 1, página 1. 
 Art. 4º Esta Portaria entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação. 
 

MARCELO ANTÔNIO CARTAXO QUEIROGA LOPES 
 

(DOU EDIÇÃO EXTRA E, 22.04.2022) 
 
BOLT8591---WIN/INTER 

 
 

#LT8589#  

 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - RETORNO GRADUAL DAS ATIVIDADES PRESENCIAIS - ENCERRAMENTO DA 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA - COVID-19 - USO DE MÁSCARA DE PROTEÇÃO FACIAL - 
UNIDADES DO INSS - DISPENSA - ALTERAÇÃO - REVOGAÇÃO 
 

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.445, DE 20 DE MAIO DE 2022.  

 

Altera a Portaria Conjunta nº 9/DGPA/DIRAT/INSS, de 25 de agosto de 2020, e revoga a Portaria nº 

924/PRES/INSS, de 9 de setembro de 2020. 

 

 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 

confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta na Portaria GM/MS nº 

913, de 22 de abril de 2022, e no Processo Administrativo nº 10128.104144/2022-75, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Portaria Conjunta nº 9/DGPA/DIRAT/INSS, de 25 de agosto de 2020, publicada no Boletim de 

Serviço nº 163, de 25 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
 "Art. 3º Fica dispensado o uso de máscara de proteção facial nas unidades do INSS, salvo 
quando a legislação local indicar expressamente a obrigatoriedade do uso." (NR) 

 
 "Art. 6º Deverão ser afixados nas unidades do INSS, incluindo-se os banheiros e as copas, 
informativos disponibilizados pela Assessoria de Comunicação Social (ACS), nos quais constem 
orientações sobre a higiene adequada das mãos, o cuidado coletivo da saúde e a utilização dos 
ambientes compartilhados." (NR) 

 
 Art. 2º Ficam revogados: 
 I - o art. 7º da Portaria Conjunta nº 9/DGPA/DIRAT/INSS, de 2020; e 
 II - a Portaria nº 924/PRES/INSS, de 9 de setembro de 2020, publicada no Diário Oficial da União nº 
175, de 11 de setembro de 2020, Seção 1, pág. 87. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, por meio da Portaria PRES/INSS nº 1.445/2022, 
tendo em vista o que consta na Portaria GM/MS nº 913/2022 *(Publicada neste Boletim), que declara o 
encerramento da Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da infecção 
humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV), altera a Portaria Conjunta nº 9/DGPA/DIRAT/INSS/2020, que 
cria novos serviços relativos aos Acordos Internacionais nos canais remotos de atendimento do INSS e revoga 
a Portaria nº 924/PRES/INSS/2020 *(V. Bol. 1.881 - LT), que dispõe sobre o retorno gradual das atividades 
presenciais e adoção das medidas de prevenção, controle e mitigação dos riscos de transmissão do novo 
Coronavírus (COVID-19) nas Agências da Previdência Social. 
 
Consultora: Lélida Maria da Silva 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1941 

 

 
 

 

 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 
 

(DOU, 24.05.2022) 
 
BOLT8589---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8590#  

 VOLTAR 
 
PREVIDÊNCIA SOCIAL - PROGRAMA DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL - NÃO SUSPENSÃO DE 
BENEFÍCIOS - PRORROGAÇÃO 
 
PORTARIA PRES/INSS Nº 1.447, DE 23 DE MAIO DE 2022. 
 

 
Prorroga a rotina de suspensão de benefícios por impossibilidade da execução do Programa de 
Reabilitação Profissional. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso da competência que 
lhe confere o Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o que consta no Processo 
Administrativo nº 35014.066900/2020-05, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Prorrogar, por mais 2 (duas) competências, junho e julho de 2022, a rotina de suspensão de 
benefícios por impossibilidade da execução do Programa de Reabilitação Profissional, conforme disposto no art. 
1º da Portaria PRES/INSS nº 1.426, de 17 de março de 2022. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 1º de junho de 2022. 
 

GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO 
(DOU, 24.05.2022) 

 
BOLT8590---WIN/INTER 
 
 

#LT8594#  

 VOLTAR 
 

DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - TERCEIRIZAÇÃO - CESSÃO DE MÃO DE OBRA - 
EMPREITADA - RETENÇÃO 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 8, DE 14 DE MARÇO DE 2022 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 
 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS. TERCEIRIZAÇÃO. CESSÃO DE MÃO DE OBRA. 
EMPREITADA. RETENÇÃO. 
 A transferência de serviços a terceiros (terceirização) não se confunde com a empreitada, haja vista que 

esta pressupõe uma previsibilidade de cumprimento de uma determinada tarefa, que se pode relacionar a uma 

obra ou a qualquer outro tipo de serviço, tanto no aspecto temporal quanto da finalização da materialidade do 

objeto contratual, ou seja, uma vez terminada a tarefa contratada, extingue-se o objeto contratual; já, na 

transferência de serviços a terceiros (terceirização), não se vislumbra uma finalização objetiva do contrato 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria PRES/INSS nº 
1.447/2022, prorroga, por mais 2 competências, junho e julho de 2022, a rotina de suspensão de benefícios 
por impossibilidade da execução do Programa de Reabilitação Profissional, conforme disposto na Portaria 
PRES/INSS nº 1.426/2022 *(V. Bol. 1.935 - LT). 
 
Consultora: Jéssica Rosa da Silva Barreto 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA MAIO/2022 - 3º DECÊNDIO - Nº 1941 

 

 
 

 

mediante cumprimento estanque de uma tarefa, qual seja, de um resultado final específico, pronto e acabado, 

alcançado em lapso temporal previsível e em relação ao qual nada mais do que se contratou reste a fazer. Pelo 

contrário, a prestação do serviço terceirizado pressupõe uma continuidade prestacional, na medida em que o 

seu objeto é uma atividade, que pode ser fim ou meio, da contratante, e não uma tarefa que tenha origem em 

uma necessidade temporária da contratante ou que represente a consecução de um objeto material ou serviço 

que se extinga em determinado lapso temporal, tal qual se dá na empreitada. 

 Presentes os requisitos fundamentais, quais sejam, colocação de trabalhadores à disposição da empresa 

contratante para prestação de serviços contínuos nas dependências da contratante ou nas de terceiros, pode-se 

caracterizar a cessão de mão de obra. Para a configuração da cessão de mão de obra é desnecessária a 

transferência de qualquer poder de comando/coordenação/supervisão, parcial ou total, sobre a mão de obra 

cedida. O elemento "colocação de mão de obra à disposição" se dá pelo estado da mão de obra de permanecer 

disponível para o contratante, nos termos pactuados. 

 Solução de Consulta parcialmente vinculada à Solução de Consulta Cosit nº 75, de 14 de junho de 
2021. 
 DISPOSITIVOS LEGAIS: art. 4º-A da Lei nº 6.019, de 1974, com redação dada pela Lei nº 13.467, de 
2017, e arts. 115 e 116 da IN RFB nº 971, de 2009. 
 

CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 
Coordenadora-Geral 

 
(DOU, 23.03.2022) 

 
BOLT8594---WIN/INTER 

 
____________________ 

#LT8593#  

 VOLTAR 
 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA - CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SERVIÇO 
NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL - SENAR - CRITÉRIO TEMPORAL DAS HIPÓTESES DE 
INCIDÊNCIA - PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA - CONTRATO DE PARCERIA PARA ENGORDA DE 
ANIMAIS - OPERAÇÃO DE REMESSA DE ANIMAIS DESTINADOS A ENGORDA 
 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 7, DE 14 DE MARÇO DE 2022 
 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SUBSTITUTIVA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO SERVIÇO 

NACIONAL DE APRENDIZAGEM RURAL (SENAR). CRITÉRIO TEMPORAL DAS HIPÓTESES DE INCIDÊNCIA. 

PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. CONTRATO DE PARCERIA PARA ENGORDA DE ANIMAIS. OPERAÇÃO DE 

REMESSA DE ANIMAIS DESTINADOS A ENGORDA, PROMOVIDA POR PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA PARA 

PARCEIRO CONGÊNERE. 

 A operação de simples remessa de animais para engorda, devidamente acobertada por nota fiscal nos 

termos da legislação de regência, promovida, na espécie, por produtor rural pessoa física para congênere, em 

regime de parceria rural, por não representar, nessa fase da cadeia produtiva da pecuária, uma comercialização 

propriamente dita, não configura o critério temporal, eleito pelo legislador, das hipóteses de incidência da 

contribuição previdenciária substitutiva e daquela destinada ao Senar devidas por produtor rural pessoa física. 

Portanto, as referidas contribuições não são devidas no caso desse tipo de operação. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 4.504, de 1964 (Estatuto da Terra), art. 96; Lei nº 8.212, de 1991, arts. 

12, inciso V, alínea "a", 22, 25 e 30; Lei nº 9.528, de 1997, art. 6º; Decreto nº 59.566, de 1966; Instrução 

Normativa RFB nº 971, de 2009, arts. 52, 165, 166, 168, 171, 172 e 184. 

 
CLAUDIA LUCIA PIMENTEL MARTINS DA SILVA 

Coordenadora-Geral 
(DOU, 22.03.2022) 

 
BOLT8593---WIN/INTER 


